
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3A

PROCESSO: TCE/009001/2017
NATUREZA: Inspeção
ORIGEM: Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura

(Seagri)
PERÍODO: 01/01 a 30/06/2017
RESPONSÁVEIS: Ramon Andrade Fernandes (Diretor Geral, período de 17/03/2015 a

31/03/2016);
Euman  Jodafe  Nunes  Fernandes  (Diretor  Geral,  período  de
01/04/2016 a 30/06/2017)
Sandra Carvalho (Coordenadora de Contratos e Convênios, período
de 24/09/2015 a 30/06/2017)

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam  os  autos  da  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura (Seagri),
relativa ao período de 01/01 a 30/06/2017.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a
regularidade na aplicação dos recursos públicos.

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária  e financeira da
Seagri, foram apresentados os achados e fatos significativos observados pela auditoria,
bem como foi emitida a Matriz de Responsabilização (Ref.1970358). 

Na sequência foram notificados os responsáveis, indicados na mencionada Matriz, para
que apresentassem as justificativas ou esclarecimentos, na forma do art. 21, §§ 3º e 5º,
da Lei Complementar nº 05/1991 e do art. 145, §3º, do Regimento Interno. 

Promovidas  as  notificações  e  obtidas  as  respostas  do  Sr.  Euman  Jodafe  Nunes
Fernandes  e  Sra.  Sandra  Lúcia  Lemos  de  Carvalho, elencados  na  Matriz  de
Responsabilização, retornam os autos a esta 3ª CCE, por determinação da Cons.Relator
(Ref.2079160), para atender solicitação do Ministério Público de Contas.

O Sr. Ramon Andrade Fernandes não atendeu respondeu à notificação do TCE/Ba.

A Promoção Ministerial (Ref. 2078341) opinou pela remessa dos autos à unidade técnica
competente para a realização do cotejamento entre as irregularidades identificadas no
Relatório de Auditoria (Ref. 1949069) e os esclarecimentos apresentados pelos gestores,
especialmente no que concerne aos itens 5.1.2.a, 5.1.2.b e 5.1.2.c, do referido Relatório,
e para os demais achados, apenas se considerados relevantes. 

Contudo, os Responsáveis que apresentaram resposta à notificação do TCE, o fizeram
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apenas para o item que trata da celebração de Termo Aditivo 11 meses após o final da
vigência do Contrato (item 5.1.2.a, do Relatório de Auditoria), visto que esse foi o único
ponto considerado como passível de ressalva e constante na Matriz.

II. ANÁLISE

a) Celebração de Termo Aditivo 11 meses após o término da vigência do Contrato,
desobedecendo a legislação vigente (item 5.1.2.a, do Relatório de Auditoria)

A Seagri firmou o Contrato nº 029/2014, em 17/12/2014, com a Empresa Módulo Tratores
e Implementos Ltda., no valor estimado de R$593.100,00, com o témino da vigência em
16/12/2015 (12 meses a contar da data da sua assinatura). 

Ocorre  que,  em  30/11/2016,  11  meses  após  a  finalização  do  Contrato  original,  a
Secretaria celebrou o 1º Termo Aditivo ao Contrato.

Ao ser questionada a Seagri informou que “Para atender a essa solicitação, entendemos
que  a  análise  do  processo  supra  mencionado,  que  segue  anexo,  contém  os
esclarecimentos necessários [...]”.

Contudo,  a  análise  do  Processo  indicado  pela  Secretaria  não  dirimiu  as  dúvidas  da
auditoria, pois não foram identificados elementos suficientes para justificar o atraso de 11
meses para que o Termo Aditivo fosse celebrado, principalmente ao se considerar que as
tratativas  neste  sentido  foram iniciadas apenas 13 dias  antes  do término da vigência
inicial do Contrato, prazo que se mostrou insuficiente diante da complexidade do assunto
em questão.

Em resposta à notificação, a Sra. Sandra Lúcia Lemos de Carvalho alega que a Reforma
Administrativa do Estado (Lei nº 13.204/2014) promoveu alterações “em instituições que
executavam recursos de Convênios  e  Contratos  de Repasse  oriundos do Orçamento
Geral da União”, atingindo o Contrato de Repasse ao qual estava vinculado o Contrato nº
029/2014,  que  por  isso  “não  foi  contemplado  na  programação  da  LOA  2015”,
necessitando  de  “uma  série  medidas  de  ajuste,  atrasando,  consequentemente,  a
realização  do  empenho/processo  de  pagamento  e  a  emissão  das  Autorizações  de
Fornecimento de Materiais/AFM's”.

Alegou, ainda, que:

• Com relação aos aspectos jurídicos, ressalte-se que a Procuradoria Geral do
Estado examinou 3 vezes o processo, emitindo o parecer conclusivo PA-NLC-
ACN-605-2016, favorável à “prorrogaçãodo prazo contratual com aplicação do
índice de reajustamento previsto  na cláusula  sexta do contrato,  inclusive o
proporcional até a data do respectivo pagamento”, sendo contrário à revisão
proposta pelo contratado.

Em sua resposta o Sr. Euman Jodafe Nunes Fernandes informa que quando assumiu a
Diretoria  Geral  da  Seagri  (DG)  o  processo  relativo  ao  Contrato  (Processo  nº
0700150023949)  se  encontrava  em  diligência  proveniente  da  PGE,  “não  havendo
pendência por parte da DG/CCC.”
Ainda,  reiterou  os  esclarecimentos  já  prestados  pela  Coordenação  de  Contatos  e
Convênios. 

2/3

Ref.2097030-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
2O

D
M

W
M

T
Q

0



Após a análise das alegações dos responsáveis, a auditoria entende que o aditamento
fora do prazo se deu por falhas no controle da Administração provocadas pelas alterações
procedimentais  trazidas  pela  reforma  administrativa  realizada  pelo  Estado  em  2014.
Assim, a auditoria entende que a mencionada falha não deve figurar como uma ressalva,
conforme anteriormente  sugerido,  devendo,  no  entanto,  persistir  como  recomendação
para  que  a  Seagri  atente  para  que  a  formalização  das  alterações  contratuais  seja
realizada  em  tempo  hábil,  a  fim  de  manter  melhor  controle  sobre  os  contratos,  em
obediência à legislação pertinente.

III. CONCLUSÃO

Após  a  análise  das  respostas  às  Notificações  do  TCE/Ba,  os  esclarecimentos  e/ou
justificativas apresentados foram parcialmente acatadas  pela auditoria, devendo a falha
deixar de ser ressalva e passe a constar como uma recomendação e, portanto, não deve
constar da Matriz de Responsabilização.

Gerência 3A, 10 de outubro de 2018.

SIMONE SOUZA DA SILVA Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Simone Souza da Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 10/10/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I2ODMWMTQ0


